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RESUMO: 

Este artigo aborda os aspectos jurídicos nos reflexos do feminicídio nos filhos da 
vítima. O feminicídio, como uma das formas mais extremas de violência de gênero, 
não só ceifa a vida da vítima, mas também tem impactos profundos em seus 
familiares, especialmente nos filhos. Considerando questões como guarda, tutela, 
direitos sucessórios e assistência psicossocial, o estudo busca compreender como o 
sistema jurídico lida com os desafios enfrentados por essas crianças. A análise 
desses aspectos visa promover discussões e propostas para melhorias nas políticas 
públicas e intervenções do estado, visando à proteção e garantia dos direitos desses 
filhos diante de uma tragédia tão dolorosa. 
 
Palavras-chaves: Feminicidio, Filhos, Reflexos, Vitimas. 

 

ABSTRACT 

This article addresses the legal aspects of the effects of femicide on the victim's 
children. Femicide, as one of the most extreme forms of gender-based violence, not 
only takes the life of the victim, but also has profound impacts on their family 
members, especially their children. Considering issues such as custody, 
guardianship, inheritance rights and psychosocial assistance, the study seeks to 
understand how the legal system deals with the challenges faced by these children. 
The analysis of these aspects aims to promote discussions and proposals for 
improvements in public policies and state interventions, aiming to protect and 
guarantee the rights of these children in the face of such a painful tragedy. 
 
Keywords: Feminicide, Children, Reflections, Victims. 
 

 

1. Introdução 

 

O feminicídio, definido como o assassinato de mulheres em função de sua 

condição de gênero, constitui um grave problema social e uma violação dos direitos 

humanos. Além das consequências devastadoras para as próprias vítimas, esse tipo 

de violência tem impactos profundos e duradouros em outras esferas da sociedade, 

especialmente nos filhos das mulheres assassinadas.  

Diante do feminicídio, os filhos das vítimas são confrontados com o luto 

complicado, o trauma da perda repentina e violenta de suas mães, além das questões 

relacionadas à identidade e ao pertencimento familiar. Essas crianças e adolescentes 

são expostos a experiências que abalam profundamente suas estruturas emocionais, 

podendo resultar em consequências negativas para sua saúde mental, 

comportamento e relacionamentos interpessoais. 
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Diante desse panorama, torna-se essencial compreender os impactos do 

feminicídio nos filhos das vítimas, a fim de desenvolver estratégias de intervenção e 

apoio eficazes. A análise desses reflexos permitirá a implementação de medidas que 

visem mitigar os efeitos negativos e promover o bem-estar dessas crianças e 

adolescentes, oferecendo-lhes suporte emocional, oportunidades de recuperação e 

a possibilidade de construir uma vida saudável e resiliente. 

Os filhos das vítimas de feminicídio enfrentam uma série de consequências 

emocionais e psicológicas, incluindo luto complicado, trauma, ansiedade, depressão, 

problemas de autoestima e dificuldades de confiança.  

Esses impactos podem afetar negativamente em seu desenvolvimento 

emocional e seu relacionamento com outras pessoas? 

O feminicídio, definido como o assassinato de mulheres devido a sua condição 

de gênero, tem efeitos devastadores não apenas para as vítimas, mas também para 

seus filhos. Este artigo aborda os reflexos específicos do feminicídio nas crianças e 

adolescentes que perdem suas mães nesses atos de violência. 

Os reflexos do feminicídio nos filhos das vítimas são complexos e abrangem 

diversas dimensões. Além dos aspectos emocionais e psicológicos, esses jovens 

também enfrentam desafios sociais, como o estigma associado ao crime e às 

circunstâncias da morte de suas mães. A falta de apoio adequado e a discriminação 

por parte da sociedade podem dificultar ainda mais sua resiliência e recuperação. 

É fundamental fornecer intervenção e apoio adequados aos filhos das vítimas 

de feminicídio. Isso pode incluir terapia individual ou em grupo, suporte emocional, 

programas de apoio à criança e à família, acesso a serviços jurídicos, 

acompanhamento escolar e atividades que promovam a resiliência e o fortalecimento 

desses jovens. 

Com esse estudo busca-se quebrar do ciclo de violência, ao compreender as 

consequências negativas do feminicídio nos filhos das vítimas, é possível intervir e 

buscar interromper o ciclo de violência. Investir no apoio e recuperação dessas 

crianças pode ajudar a prevenir que elas se tornem vítimas ou perpetuadoras de 

violência no futuro. 

O principal objetivo deste artigo é compreender as consequências que as 

crianças e adolescentes enfrentam após a perda de suas mães devido ao feminicídio. 
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2.   REFERENCIAL TEÓRICO 

1.1. Definição de Feminicídio: Aspectos Legais e Conceituais 
 

 

O feminicídio é uma forma extrema de violência de gênero que tem como alvo 

principal as mulheres, e é caracterizado pela morte violenta de uma pessoa do sexo 

feminino em razão de seu gênero (VIANA, 2017).  

O feminicídio, como forma extrema de violência de gênero, está 

profundamente enraizado em uma rede complexa de fatores sociais e culturais. 

Compreender esses aspectos é essencial para abordar eficazmente esse problema 

e promover mudanças significativas na sociedade (CASTRO, 2017).  

A desigualdade de gênero é um dos principais motores por trás do feminicídio. 

Em sociedades onde as mulheres são sistematicamente subjugadas, discriminadas 

e privadas de seus direitos, a violência de gênero é mais comum. A percepção de 

inferioridade das mulheres em relação aos homens alimenta uma cultura de 

misoginia, que muitas vezes se manifesta em formas extremas de violência, como o 

feminicídio (DANTAS, 2018). 

Gomes, 2017 nos salienta que:  

 

“A cultura do machismo, que valoriza a dominação masculina e a 

subordinação feminina, cria um ambiente propício para o feminicídio. 

A ideia de que os homens têm o direito de controlar e dominar as 

mulheres muitas vezes leva à justificação e normalização da violência 

contra elas. O feminicídio é frequentemente visto como uma forma 

extrema de reafirmar o poder masculino e punir as mulheres que 

desafiam as normas de gênero estabelecidas.” 

 

Em muitas sociedades, a violência contra as mulheres é naturalizada e 

minimizada. Expressões como "crime passiona" ou "crime de honra" são usadas para 

justificar o feminicídio, colocando a culpa nas vítimas ou romantizando o 

comportamento violento dos agressores. Essa naturalização da violência contribui 

para a perpetuação do feminicídio e dificulta a responsabilização dos perpetradores 

(FARIAS, 2019). 

As estruturas patriarcais, que dão poder e privilégios aos homens em 

detrimento das mulheres, sustentam e perpetuam o feminicídio. Essas estruturas são 

evidentes em todas as esferas da sociedade, desde as instituições governamentais 
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até as relações interpessoais. O feminicídio é muitas vezes resultado direto dessas 

estruturas, que permitem que os homens exerçam controle e poder sobre as 

mulheres, incluindo o controle sobre suas vidas e corpos (PEREIRA, 2018). 

Os estereótipos de gênero, que atribuem características e papéis específicos 

às mulheres e aos homens, também desempenham um papel significativo no 

feminicídio. A ideia de que as mulheres devem ser submissas, passivas e obedientes 

muitas vezes as coloca em situações de vulnerabilidade, tornando-as mais 

suscetíveis à violência. Além disso, os estereótipos de gênero muitas vezes 

influenciam a percepção do feminicídio pela sociedade, levando à culpabilização da 

vítima e à minimização do crime (RAMOS, 2019). 

Este crime não se restringe apenas à esfera doméstica, podendo ocorrer em 

diferentes contextos sociais e culturais, sendo um reflexo da desigualdade estrutural 

entre homens e mulheres (SANTOS, 2018). 

No Brasil, o feminicídio foi definido como crime autônomo pela Lei nº 

13.104/2015, que alterou o Código Penal para incluir essa modalidade de homicídio 

qualificado (TORRES, 2019).  

Segundo a legislação brasileira, caracteriza-se o feminicidio quando o crime 

envolve violência doméstica e familiar e/ou depreciação ou discriminação à condição 

de mulher da vítima. A pena para esse crime é mais severa em comparação com o 

homicídio comum, sendo de reclusão de 12 a 30 anos (VALENÇA 2017). 

Além disso, a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) também aborda o 

feminicídio, estabelecendo medidas de proteção às mulheres vítimas de violência 

doméstica e familiar, e prevendo a criação de juizados e varas especializadas (LIMA, 

2018). 

Do ponto de vista conceitual, Machado 2019, relata que:  

 

“…o feminicídio vai além de um simples homicídio, pois está 

intrinsecamente ligado ao contexto de desigualdade de gênero e à 

cultura de violência contra as mulheres. Envolve não apenas o ato de 

matar, mas também a perpetuação de estereótipos de gênero e a 

subjugação das mulheres”. 

É importante ressaltar que o feminicídio não se restringe apenas à violência 

física, podendo incluir também violência psicológica, sexual, econômica e 

patrimonial. Essa ampliação do conceito reflete a complexidade das relações de 
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poder entre homens e mulheres na sociedade contemporânea (PIRES, AGUIAR, 

2019). 

O feminicídio está intrinsecamente ligado a questões sociais e culturais, como 

a desigualdade de gênero, o machismo e a cultura do patriarcado. Esses fatores 

contribuem para a perpetuação da violência contra as mulheres e para a 

naturalização do feminicídio em muitas sociedades (GUIMARÃES, OLIVEIRA, 2018).  

A luta contra o feminicídio envolve não apenas a punição dos perpetradores, 

mas também a transformação das estruturas sociais e culturais que sustentam a 

violência de gênero (VARGAS, ALMEIDA, 2020). 

Em muitos países, o feminicídio é reconhecido como um crime específico, com 

leis e normativas que visam punir os perpetradores e proteger as vítimas. No Brasil, 

por exemplo, o feminicídio foi incluído no Código Penal como um crime autônomo 

pela Lei nº 13.104/2015. Essa legislação estabelece penas mais severas para os 

casos de feminicídio e prevê medidas de proteção às mulheres vítimas de violência 

(BARRETO, 2020). 

 

1.2. Implicações legais e à responsabilidade penal e civil, considerando as 
possíveis ações judiciais que os filhos podem empreender. 

 

 

O feminicídio não apenas deixa cicatrizes emocionais nas vítimas, mas 

também desencadeia uma série de implicações legais, especialmente quando filhos 

sobreviventes ficam para enfrentar os desafios decorrentes dessa tragédia 

(MOREIRA, GERMANO, 2022).  

Em muitas jurisdições, o feminicídio é considerado um crime grave, sujeito a 

penalidades significativas. Os filhos das vítimas, ao se confrontarem com a perda de 

uma mãe devido a esse ato violento, podem buscar justiça através da participação 

ativa no processo judicial. Ademais, podem ser considerados como testemunhas-

chave, contribuindo para a construção do caso contra o agressor (ALVES, 2018). 

Os filhos podem ser chamados a testemunhar sobre a relação com a vítima, o 

impacto emocional da perda e, quando possível, fornecer detalhes sobre o crime. 

Isso pode ser crucial para a acusação na busca pela responsabilidade penal 

(ALMEIDA, FERREIRA, 2018). 

Em alguns sistemas legais, os filhos podem solicitar status de partes civis no 

processo criminal, permitindo que expressem seus sentimentos, preocupações e 
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busquem compensação. Isso pode fortalecer sua voz no tribunal (CARVALHO, 

CUNHA, DASSIE-LEITE, 2019). 

Além das ações penais, os filhos podem empreender ações judiciais civis 

contra o agressor. Buscar indenização por danos emocionais, perda de apoio 

emocional e financeiro, e outros prejuízos resultantes do feminicídio (GRECO, 2019).  

A responsabilidade civil muitas vezes se concentra na compensação 

financeira pelos danos causados. Os filhos têm o direito de pleitear compensação 

pelos prejuízos tangíveis e intangíveis resultantes da perda de uma mãe devido ao 

feminicídio (LIMA, 2018). 

Embora as ações judiciais possam oferecer uma via para a justiça e 

reparação, os filhos enfrentam desafios significativos. Trazer à tona eventos 

traumáticos pode reabrir feridas emocionais, e o sistema judicial, por vezes, pode 

carecer de sensibilidade para lidar com os aspectos emocionais delicados desses 

casos (TORRES, 2019). 

Para Zanatta, 2019:  

 

“Os filhos das vítimas de feminicídio têm o direito de buscar justiça e 

reparação através das implicações legais disponíveis. No entanto, é 

crucial que o sistema jurídico reconheça não apenas a dimensão 

legal, mas também a dimensão humana desses casos. A justiça, 

nesses contextos, não deve ser apenas uma busca por penalidades, 

mas também uma jornada em direção à cura e reconstrução para 

aqueles que enfrentam a dolorosa realidade do feminicídio.” 

 

O feminicídio é uma das formas mais extremas de violência de gênero, 

trazendo consigo uma série de implicações legais e responsabilidades tanto no 

âmbito penal quanto civil, especialmente quando se considera o impacto sobre os 

filhos das vítimas (SILVEIRA, SANTOS, 2020).  

Segundo Diniz (2018), os filhos das vítimas de feminicídio muitas vezes se 

veem em uma posição vulnerável, enfrentando não só o processo de luto, mas 

também a busca por justiça dentro do sistema judicial brasileiro. Essa situação é 

ainda mais agravada quando consideramos a necessidade de os filhos confrontarem 

os perpetradores do crime. 
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Já Oliveira (2017) destaca que o enfrentamento do sistema judicial pode ser 

especialmente desafiador para os filhos das vítimas, que precisam lidar com o trauma 

emocional enquanto buscam uma medida de justiça para suas mães assassinadas. 

De acordo com Caldeira (2021): 

 

“…é essencial que o sistema jurídico brasileiro reconheça e garanta 

os direitos dos filhos das vítimas de feminicídio, proporcionando-lhes 

acesso à reparação pelos danos materiais e morais decorrentes do 

crime. Isso inclui a possibilidade de buscar indenizações por perda 

de apoio emocional, financeiro e parental.” 

 

Um dos principais aspectos jurídicos que afetam os filhos das vítimas do 

feminicídio é a questão da guarda e tutela. Com a morte da mãe, surge a necessidade 

de determinar quem será o responsável legal pelas crianças sobreviventes. Em 

muitos casos, o pai das crianças é o principal suspeito do crime, o que complica ainda 

mais a questão da guarda (RAMOS, 2019).  

O judiciário deve avaliar cuidadosamente o ambiente familiar e o histórico de 

violência antes de tomar uma decisão sobre a guarda e tutela das crianças, visando 

sempre o interesse superior dos menores (XAVIER, 2018). 

Outra questão jurídica importante diz respeito aos direitos sucessórios das 

crianças sobreviventes. Em muitos casos, as vítimas do feminicídio deixam bens e 

propriedades que precisam ser distribuídos entre seus herdeiros. As crianças têm 

direito à herança de suas mães, e o judiciário deve garantir que esses direitos sejam 

respeitados e protegidos (WAISELFISZ, 2015). 

As crianças sobreviventes do feminicídio também têm direito a indenização e 

reparação pelos danos sofridos como resultado da morte de suas mães. Além do 

trauma emocional e psicológico causado pela perda, as crianças podem enfrentar 

dificuldades financeiras e sociais decorrentes da morte de suas mães. O judiciário 

deve garantir que essas crianças recebam a compensação necessária para ajudá-

las a lidar com os impactos do feminicídio em suas vidas (SILVA, 2021). 

Segundo o Fórum Nacional de Segurança Pública, a responsabilidade civil dos 

filhos das vítimas do feminicídio e as medidas legais disponíveis para garantir sua 

proteção e compensação pelos danos sofridos: 

 Direito à Indenização: Os filhos das vítimas do feminicídio têm direito à 

indenização pelos danos materiais e morais decorrentes da perda de suas mães. 
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Isso inclui compensação por perdas financeiras, como a perda de apoio financeiro 

da mãe, bem como por danos emocionais, psicológicos e sociais resultantes da 

morte violenta de um ente querido. A responsabilidade civil dos perpetradores do 

feminicídio pode ser invocada para garantir que as crianças recebam a compensação 

adequada pelos danos sofridos. 

 

 

 Ação de Indenização por Danos Morais: Uma ação de indenização por 

danos morais pode ser movida em nome dos filhos das vítimas do feminicídio, 

buscando compensar o sofrimento emocional e psicológico causado pela perda de 

suas mães. Essa ação pode ser direcionada contra os responsáveis pelo crime, bem 

como contra outras partes que tenham contribuído para a ocorrência do feminicídio, 

como terceiros que tenham facilitado ou negligenciado ocorrências prévias de 

violência doméstica. 

 

 

 Direito à Pensão Alimentícia: Os filhos das vítimas do feminicídio têm 

direito à pensão alimentícia, que visa garantir seu sustento e bem-estar após a morte 

da mãe. Essa pensão pode ser requerida judicialmente e deve ser estabelecida de 

acordo com as necessidades das crianças e as possibilidades financeiras dos 

responsáveis pelo pagamento. O judiciário deve garantir que as crianças recebam a 

pensão alimentícia devida, visando sempre seu interesse superior e bem-estar. 

 

 Tutela dos Direitos e Interesses das Crianças: O judiciário tem o dever 

de tutelar os direitos e interesses das crianças sobreviventes do feminicídio, 

garantindo que recebam a proteção e compensação adequadas pelos danos 

sofridos. Isso inclui o acompanhamento dos processos judiciais relacionados ao 

feminicídio e a garantia de que as crianças tenham acesso a serviços de apoio 

emocional e psicológico para ajudá-las a lidar com o trauma da perda de suas mães. 

Por fim, é fundamental que as crianças sobreviventes do feminicídio recebam 

acompanhamento psicossocial adequado para ajudá-las a lidar com o trauma e 

reconstruir suas vidas. O judiciário deve garantir o acesso das crianças a serviços de 

apoio emocional e psicológico, como terapia e aconselhamento, para ajudá-las a 
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superar a perda de suas mães e enfrentar os desafios que surgem após o feminicídio 

(GRECO, 2019). 

 

2.3  Análise de como casos de feminicídio afetam as decisões de guarda 
e tutela dos filhos sobreviventes 

 

Os casos de feminicídio não apenas ceifam vidas, mas também deixam um 

legado de desafios jurídicos e emocionais, especialmente para os filhos 

sobreviventes das vítimas. Nesse contexto, o judiciário desempenha um papel crucial 

na tomada de decisões sobre a guarda e tutela dessas crianças, buscando garantir 

seu bem-estar e segurança (BASTOS, 2019).  

Esta análise examina como os casos de feminicídio afetam tais decisões e o 

papel essencial do judiciário nesse processo, com base em referências bibliográficas 

brasileiras pertinentes (CALDEIRA, 2020). 

Os casos de feminicídio frequentemente deixam os filhos sobreviventes em 

uma situação de vulnerabilidade, enfrentando a perda da mãe e possivelmente o 

trauma de testemunhar o crime. Conforme destacado por Souza (2018), essas 

crianças muitas vezes se encontram no centro de disputas familiares e judiciais 

relacionadas à guarda e tutela, especialmente se o agressor for o pai. 

Além do impacto emocional, os casos de feminicídio levantam questões sobre 

a segurança das crianças em relação aos agressores remanescentes. Oliveira (2017) 

ressalta que o judiciário precisa levar em consideração o histórico de violência 

doméstica e o potencial risco para as crianças ao decidir sobre a guarda e tutela. 

O judiciário brasileiro desempenha um papel crucial na proteção do interesse 

superior das crianças em casos de feminicídio. Walby (2019) enfatiza a importância 

de uma abordagem sensível por parte do judiciário, considerando não apenas 

questões legais, mas também as necessidades emocionais e psicológicas das 

crianças ao determinar a guarda e tutela. 

Moreira e Germano, 2022 destacam a necessidade de medidas de proteção e 

suporte psicossocial para os filhos sobreviventes de feminicídio, independentemente 

das decisões de guarda e tutela. O judiciário tem o dever de garantir que essas 

crianças recebam o acompanhamento adequado para lidar com o trauma e 

reconstruir suas vidas de maneira saudável e segura. 
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Levando em consideração diversos aspectos jurídicos, sociais e emocionais, 

após um caso de feminicídio, o judiciário é responsável por avaliar o ambiente familiar 

e determinar o que é melhor para os filhos sobreviventes. Isso envolve considerar 

não apenas a capacidade dos pais sobreviventes de cuidar das crianças, mas 

também a segurança e o bem-estar emocional dos menores (SILVA, 2023). 

Como nos explica Silva, 2017:  

 

“Em muitos casos de feminicídio, o pai das crianças é o principal 

suspeito do crime. Nesses casos, o judiciário enfrenta o desafio 

adicional de determinar se o pai é adequado para obter a guarda das 

crianças ou se representa um risco para seu bem-estar. Isso pode 

envolver a realização de investigações detalhadas sobre o histórico 

de violência doméstica ou familiar do pai e sua capacidade de prover 

um ambiente seguro e estável para os filhos.” 

 

O princípio do interesse superior da criança é fundamental na tomada de 

decisões sobre guarda e tutela após um feminicídio. O judiciário deve priorizar o bem-

estar das crianças e garantir que suas necessidades emocionais, físicas e 

psicológicas sejam atendidas da melhor maneira possível. Isso pode envolver a 

consulta a profissionais especializados, como psicólogos infantis, para ajudar a 

determinar o que é melhor para os menores (VIANA, 2017). 

Em alguns casos, pode ser considerado mais adequado para os filhos 

sobreviventes terem a guarda compartilhada entre membros da família ou mesmo a 

tutela por terceiros, como avós ou outros parentes próximos. Isso pode ser 

especialmente relevante se o ambiente familiar dos pais sobreviventes representar 

um risco para o bem-estar das crianças ou se houver preocupações com relação ao 

envolvimento do pai no crime de feminicídio (VARGAS, ALMEIDA, 2020). 

Independentemente da decisão tomada pelo judiciário, é crucial garantir um 

acompanhamento psicossocial contínuo para os filhos sobreviventes após um 

feminicídio. O trauma emocional causado pela perda da mãe e pela violência familiar 

pode deixar cicatrizes profundas e duradouras nas crianças, e é importante oferecer 

apoio emocional e psicológico a longo prazo para ajudá-las a lidar com o impacto do 

crime em suas vidas (ZANATTA, 2019). 
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O judiciário desempenha um papel crucial na proteção dos direitos dos filhos 

das vítimas de feminicídio, assegurando que essas crianças recebam o suporte 

necessário para lidar com as consequências devastadoras desse crime hediondo. 

Abaixo, Dantas, 2018, explica como o judiciário pode garantir essa proteção: 

 Avaliação e Intervenção Imediatas: O judiciário deve agir rapidamente 

para avaliar a situação das crianças após o feminicídio de suas mães. Isso envolve 

investigar o ambiente familiar, o histórico de violência doméstica e os riscos 

potenciais para as crianças. Intervenções imediatas, como a emissão de medidas 

protetivas ou ordens de restrição, podem ser necessárias para garantir sua 

segurança. 

 

 Determinação da Guarda e Tutela Adequadas: Com base na avaliação 

da situação das crianças, o judiciário deve determinar a guarda e tutela adequadas. 

Isso pode envolver a nomeação de um guardião legal ou a concessão da guarda a 

familiares ou responsáveis capazes de proporcionar um ambiente seguro e estável 

para as crianças. O interesse superior da criança deve ser a principal consideração 

nesse processo. 

 

 Acesso à Justiça e Assistência Jurídica: As crianças sobreviventes do 

feminicídio têm o direito de acessar a justiça e receber assistência jurídica adequada. 

O judiciário deve garantir que elas tenham representação legal em processos 

judiciais relacionados ao feminicídio de suas mães, bem como em questões de 

guarda, tutela ou pensão alimentícia. Isso inclui o direito de serem ouvidas e terem 

seus interesses considerados durante os procedimentos legais. 

 

 Acompanhamento e Apoio Contínuos: O judiciário deve fornecer 

acompanhamento e apoio contínuos às crianças após o feminicídio de suas mães. 

Isso pode incluir o acesso a serviços de apoio psicossocial, como aconselhamento 

terapêutico ou grupos de apoio para crianças enlutadas. Além disso, o judiciário deve 

monitorar regularmente o bem-estar das crianças e intervir sempre que necessário 

para garantir sua proteção e segurança a longo prazo. 

 

 Educação e Sensibilização: É importante que o judiciário promova a 

educação e sensibilização sobre questões relacionadas ao feminicídio e seus 
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impactos nos filhos das vítimas. Isso inclui fornecer treinamento adequado aos 

profissionais envolvidos no processo judicial, como juízes, promotores e assistentes 

sociais, para garantir uma abordagem sensível e compassiva às necessidades das 

crianças sobreviventes. 

 

 

 

2.4   Como os direitos das crianças e adolescentes são protegidos nos casos 

de feminicídio 

 

A legislação brasileira e os instrumentos internacionais de direitos humanos 

fornecem um arcabouço jurídico sólido para proteger os direitos das crianças e 

adolescentes que são deixados órfãos devido ao feminicídio de suas mães.  

As crianças têm o direito fundamental à vida e à integridade física e mental, 

protegido pela Constituição Federal e pela Convenção sobre os Direitos da Criança. 

Portanto, medidas devem ser tomadas para garantir que as crianças sobreviventes 

de feminicídio sejam protegidas de qualquer forma de violência ou abuso (SILVEIRA, 

SANTOS, 2020). 

As crianças têm o direito de viver em um ambiente familiar e comunitário que 

promova seu bem-estar e desenvolvimento. Após o feminicídio de suas mães, é 

fundamental garantir que essas crianças tenham acesso a um ambiente familiar 

seguro e estável, seja com parentes próximos ou por meio de outras formas de 

acolhimento familiar (LIMA, 2018). 

As crianças têm o direito à educação e ao desenvolvimento integral de sua 

personalidade. Portanto, é essencial que as crianças órfãs devido ao feminicídio 

tenham acesso a oportunidades educacionais adequadas e apoio para superar 

quaisquer desafios acadêmicos ou emocionais que possam enfrentar (VALENÇA, 

2017). 

As crianças que são deixadas órfãs devido ao feminicídio de suas mães são 

consideradas em situação de vulnerabilidade e têm direito a proteção especial, de 

acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente. Isso inclui medidas para garantir 

sua segurança, bem-estar e desenvolvimento saudável (XAVIER, 2018). 

Quanto as crianças órfãs, Ramos, 2019 nos traz que:  
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“…devido ao feminicídio, têm o direito de receber assistência jurídica 

e psicossocial adequada para enfrentar as consequências 

emocionais e legais desse crime. Isso inclui acesso a serviços de 

aconselhamento, terapia infantil, apoio de grupos de apoio e 

representação legal em processos judiciais relacionados ao 

feminicídio de suas mães.” 

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/1990, estabelece 

diretrizes claras para proteger os direitos das crianças e adolescentes no Brasil. No 

contexto dos filhos de vítimas de feminicídio, o ECA desempenha um papel crucial 

ao garantir que essas crianças recebam a proteção e o apoio necessários (PIRES, 

AGUIAR, 2019). 

O ECA prevê que os direitos das crianças são prioritários e devem ser 

respeitados em todas as circunstâncias, independentemente da situação familiar. Em 

casos de feminicídio, o Estatuto enfatiza a importância de assegurar a segurança, 

saúde e bem-estar das crianças afetadas (PIRES, AGUIAR, 2019).  

De acordo com o ECA as crianças têm o direito à vida, à saúde e à segurança, 

e o Estado é responsável por garantir esses direitos, protegendo-as de qualquer 

forma de violência ou abuso (SILVA, 2021). 

É assegurado às crianças o direito à convivência familiar e comunitária, o que 

significa que devem ser providenciadas medidas para garantir que elas tenham 

acesso a um ambiente familiar seguro e estável, mesmo após a perda de suas mães 

para o feminicídio (SILVEIRA, SANTOS, 2020). 

O ECA estabelece a proteção especial das crianças em situações de risco, o 

que inclui os filhos de vítimas de feminicídio. O Estado é obrigado a adotar medidas 

para garantir sua segurança, bem-estar e desenvolvimento saudável (PEREIRA, 

2018). 

As crianças têm o direito à educação e à assistência social, e o Estado deve 

garantir que tenham acesso a esses serviços, independentemente de suas 

circunstâncias familiares. Isso inclui apoio emocional, assistência jurídica e acesso a 

serviços de saúde mental (GOMES, 2017). 

O cumprimento dos direitos dos filhos das vítimas de feminicídio é uma 

questão crucial que demanda a atenção do Estado, da sociedade e das instituições 

responsáveis pela proteção e promoção dos direitos das crianças.  
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Abaixo, Walby, 2019, apresenta algumas informações relevantes sobre esse 

tema: 

 Proteção Integral: Os filhos das vítimas de feminicídio têm direito à 

proteção integral, conforme estabelecido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) e por outros instrumentos legais nacionais e internacionais. Isso implica que o 

Estado e a sociedade devem garantir que essas crianças recebam todo o apoio 

necessário para superar as consequências emocionais, psicológicas e sociais 

decorrentes do feminicídio de suas mães. 

 

 Prioridade Absoluta: De acordo com o ECA, os direitos das crianças 

têm prioridade absoluta em todas as esferas da vida social, familiar e institucional. 

Isso significa que os interesses das crianças devem ser colocados acima de 

quaisquer outros interesses, incluindo os dos adultos envolvidos, em todas as 

decisões e ações que os afetem. 

 

 Medidas de Proteção e Apoio: O Estado tem a responsabilidade de 

adotar medidas de proteção e apoio específicas para os filhos das vítimas de 

feminicídio. Isso pode incluir o fornecimento de assistência psicológica e social, 

acesso à educação de qualidade, assistência jurídica, moradia segura e outros 

serviços essenciais para garantir seu bem-estar e desenvolvimento saudável. 

 

 Acesso à Justiça e Reparação: As crianças têm o direito de acessar a 

justiça e buscar reparação por danos sofridos como resultado do feminicídio de suas 

mães. Isso inclui o direito a serem ouvidas e participarem dos processos judiciais 

relacionados ao crime, bem como o direito a receber compensação financeira ou 

outras formas de reparação por parte do agressor ou do Estado. 

 

 Garantia de Não-Repetição: Além de garantir a proteção e o apoio 

imediato às crianças afetadas pelo feminicídio, é fundamental adotar medidas para 

prevenir a ocorrência de novos casos e garantir que essas crianças não se tornem 

vítimas de violência ou abuso no futuro. Isso requer a implementação de políticas e 

programas eficazes de prevenção da violência de gênero e de proteção dos direitos 

das crianças em todos os níveis da sociedade. 
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2.5 Eficácia das políticas públicas e intervenções do Estado para proteger 

os filhos de vítimas de feminicídio, identificando áreas de melhoria e 

desenvolvimento legislativo 

 

O feminicídio, como uma das manifestações mais extremas da violência de 

gênero, não apenas tira a vida das mulheres, mas também deixa um legado de 

sofrimento e desamparo para suas famílias, especialmente para seus filhos. Diante 

dessa realidade preocupante, é essencial analisar a eficácia das políticas públicas e 

intervenções do Estado destinadas a proteger os filhos das vítimas de feminicídio 

(RAMOS, 2019). 

A implementação de políticas públicas eficazes é fundamental para garantir a 

segurança e o bem-estar dessas crianças. No entanto, esse estudo revela que muitas 

vezes há lacunas na efetivação dessas políticas (SILVA, 2023).  

Embora existam leis que visam proteger os direitos das crianças órfãs devido 

ao feminicídio de suas mães, a aplicação prática dessas leis nem sempre é 

adequada. Falta de recursos, capacitação insuficiente dos profissionais e falta de 

coordenação entre as instituições são alguns dos desafios enfrentados (ALMEIDA, 

FERREIRA, 2018). 

Além disso, a carência de serviços especializados de assistência psicossocial 

é uma preocupação significativa. As crianças que perdem suas mães para o 

feminicídio frequentemente enfrentam traumas emocionais profundos, mas muitas 

vezes não têm acesso a serviços que possam ajudá-las a lidar com esses desafios. 

É essencial investir em programas que ofereçam apoio psicológico adequado e que 

considerem as necessidades específicas dessas crianças (CARVALHO, CUNHA, 

DASSIE-LEITE, 2019). 

Outro ponto crítico é a necessidade de melhorar a educação e conscientização 

sobre violência de gênero e prevenção do feminicídio. A educação pública 

desempenha um papel fundamental na mudança de atitudes e comportamentos em 

relação à violência contra as mulheres, mas ainda há uma falta de programas 

educacionais eficazes nesse sentido (LIMA, 2018). 

É fundamental fortalecer os serviços de proteção à infância para garantir que 

as crianças afetadas pelo feminicídio de suas mães sejam identificadas e recebam o 

apoio necessário. Isso requer investimentos em recursos humanos e materiais, bem 



Revista Multidisciplinar do Nordeste Mineiro, v.03, 2024 

ISSN 2178-6925 

17 

 

como o fortalecimento da coordenação entre os diferentes órgãos responsáveis pela 

proteção da infância (MACHADO, 2019). 

É essencial destacar a importância da legislação voltada para a proteção dos 

direitos das crianças órfãs devido ao feminicídio de suas mães. Leis específicas, 

como o Estatuto da Criança e do Adolescente, estabelecem diretrizes claras para 

garantir o acesso dessas crianças a direitos fundamentais, como saúde, educação e 

proteção contra qualquer forma de violência ou abuso (GOMES, 2017). 

Além da legislação, intervenções do Estado são fundamentais para 

proporcionar suporte prático e emocional às crianças afetadas pelo feminicídio, para 

Farias, 2019: 

“Programas governamentais, como assistência psicológica e 

social, apoio financeiro e orientação jurídica, desempenham um 

papel crucial na reconstrução da vida dessas crianças e no seu 

processo de superação do trauma.” 

 

No entanto, apesar dos esforços do Estado, ainda há desafios a serem 

enfrentados na efetivação dessas políticas e intervenções. A falta de recursos 

financeiros e humanos, a burocracia, a falta de capacitação dos profissionais 

envolvidos e a falta de coordenação entre os diferentes órgãos governamentais são 

alguns dos obstáculos que podem comprometer a eficácia dessas medidas (FARIAS, 

2019). 

Diante disso, é necessário um compromisso contínuo do Estado em fortalecer 

e aprimorar suas políticas públicas e intervenções no combate ao feminicídio e na 

proteção dos filhos das vítimas (FERREIRA, 2020).  

Isso inclui o aumento do investimento em programas de assistência social e 

psicológica, a capacitação adequada dos profissionais que lidam com essas crianças 

e a implementação de medidas eficazes para prevenir a violência de gênero e 

garantir a responsabilização dos agressores (VIANA, 2017). 

 

2. Considerações Finais 

 

A definição de feminicídio envolve aspectos legais e conceituais que refletem 

a gravidade desse crime e a necessidade de medidas efetivas para combatê-lo. É 

fundamental que haja uma compreensão ampla e aprofundada desse fenômeno, 
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tanto no âmbito jurídico quanto no contexto social, a fim de promover a igualdade de 

gênero e garantir a proteção das mulheres contra a violência baseada no gênero. 

O feminicídio não apenas ceifa a vida das mulheres, mas também ameaça os 

direitos fundamentais de seus filhos. É imperativo que o sistema de justiça e as 

instituições relevantes adotem medidas eficazes para proteger e apoiar essas 

crianças, garantindo-lhes acesso à justiça, assistência jurídica, apoio emocional e um 

ambiente familiar seguro e estável. Somente assim poderemos evitar que o 

feminicídio continue a deixar um legado de dor e sofrimento para as gerações futuras. 

Os casos de feminicídio têm um impacto profundo nas decisões de guarda e 

tutela dos filhos sobreviventes, exigindo uma abordagem sensível e abrangente por 

parte do judiciário brasileiro. É fundamental que as necessidades e o bem-estar das 

crianças sejam prioritários em todas as etapas do processo judicial, garantindo que 

recebam o apoio necessário para se recuperarem do trauma e construírem um futuro 

mais seguro e promissor. 

As implicações legais e a responsabilidade penal e civil nos casos de 

feminicídio no Brasil têm um impacto profundo nos filhos das vítimas. É crucial que o 

sistema jurídico brasileiro reconheça e proteja os direitos dessas crianças, 

garantindo-lhes acesso à justiça e reparação adequada pelos danos sofridos. A 

proteção dos direitos e interesses dos filhos das vítimas deve ser uma prioridade, 

assegurando que recebam apoio adequado para lidar com as consequências 

devastadoras do feminicídio de suas mães. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente desempenha um papel fundamental 

na proteção dos filhos de vítimas de feminicídio, garantindo que recebam o apoio 

necessário para superar as consequências devastadoras desse crime. É essencial 

que o Estado e a sociedade ajam de acordo com os princípios e diretrizes 

estabelecidos pelo ECA, garantindo que todas as crianças e adolescentes tenham 

seus direitos protegidos e respeitados, independentemente de suas circunstâncias 

familiares. 

Os direitos das crianças e adolescentes filhos de vítimas de feminicídio são 

protegidos pela legislação nacional e pelos tratados internacionais de direitos 

humanos. É crucial que o Estado e a sociedade garantam a implementação efetiva 

desses direitos, garantindo que essas crianças recebam o apoio e a proteção 

necessários para reconstruir suas vidas de maneira segura, saudável e digna. 
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Em suma, o judiciário desempenha um papel crucial na situação dos filhos das 

vítimas em casos de feminicídio. Ao garantir a segurança, proteção e bem-estar das 

crianças sobreviventes, o sistema judiciário demonstra seu compromisso em 

promover a justiça e defender os direitos das vítimas mais vulneráveis da violência 

de gênero. 

O cumprimento dos direitos dos filhos das vítimas de feminicídio requer uma 

abordagem abrangente e coordenada, envolvendo o Estado, a sociedade civil e 

outras partes interessadas, para garantir que essas crianças recebam a proteção, o 

apoio e a justiça de que precisam e merecem. 

Para melhorar a eficácia das políticas públicas e intervenções do Estado para 

proteger os filhos de vítimas de feminicídio, é necessário um compromisso renovado 

com a implementação eficaz das leis existentes, o fortalecimento dos serviços de 

assistência psicossocial e de proteção à infância, e a promoção da conscientização 

e prevenção do feminicídio. Somente assim poderemos garantir que essas crianças 

recebam o apoio e a proteção necessários para reconstruir suas vidas e alcançar seu 

pleno potencial. 

Embora haja avanços significativos na legislação e políticas públicas voltadas 

para proteger os filhos de vítimas de feminicídio, ainda há áreas de melhoria 

substanciais que precisam ser abordadas. É fundamental fortalecer a implementação 

das leis existentes, investir em serviços especializados de assistência psicossocial, 

melhorar a educação e conscientização sobre violência de gênero e fortalecer os 

serviços de proteção à infância para garantir que essas crianças recebam o apoio e 

a proteção necessários para reconstruir suas vidas após uma tragédia tão 

devastadora. 

Concluímos que embora tenham sido feitos progressos na proteção das 

crianças órfãs devido ao feminicídio, ainda há muito a ser feito. Recomendamos 

ações concretas para melhorar a eficácia das políticas públicas e intervenções do 

Estado, garantindo que essas crianças recebam o apoio e a proteção necessários 

para reconstruir suas vidas e superar o trauma causado pelo feminicídio de suas 

mães. 
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